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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo avaliar o desempenho da gestão privada dos serviços de 
saneamento no Brasil. Verifica-se, portanto, se esse modelo de gestão tem apresentado 
desempenho superior comparativamente ao modelo de gestão pública. A análise se baseou em 
diversos índices econômico-financeiros e operacionais relacionados ao abastecimento de água 
e coleta e tratamento de esgotos entre 2000 e 2010. Os resultados apontam que os prestadores 
privados obtiveram melhor desempenho em uma série de aspectos, como produtividade, 
investimento, retorno e acesso aos serviços. Dessa forma, conclui-se que as concessões e 
parcerias público-privadas foram uma estratégia viável para se alcançar a universalização do 
acesso aos serviços de saneamento básico. 
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1 INTRODUÇÃO  
 extensão e a qualidade da infraestrutura são fatores determinantes do 
desenvolvimento de um país. Ascher e Krupp (2006) afirmam que a 
infraestrutura é a espinha dorsal de uma economia desenvolvida e um 
dos pilares da qualidade de vida. 
É  reconhecida  a  falta  de  investimentos  em  infraestrutura  no   Brasil. 
Segundo Pinheiro (OLIVEIRA et al., 2013, p. 103), há três décadas o 
país investe pouco mais de 2% do PIB, enquanto seus concorrentes 
diretos no mercado internacional e países da América Latina investem de 
4% a 8% do PIB. As deficiências da infraestrutura atingem de sobremaneira a população, em 
função da falta de serviços básicos como os de saneamento, representando um entrave para o 
bem estar social. 
A provisão de infraestrutura de saneamento é uma questão de saúde pública. O PNUD 
(2006), em seu Relatório de Desenvolvimento Humano, observa que, no mundo, um milhão e 
oitocentas mil crianças morrem anualmente de diarréia e outras doenças, tendo como causa a 
água imprópria para o consumo humano e a ausência de instalações de esgoto. Esta é a 
segunda maior causa de mortalidade infantil no início do século 21. Além disso, o 
investimento em saneamento proporciona ganhos de produtividade e economia de recursos 
públicos com saúde, visto que para cada US$1 investido pode-se gerar um benefício potencial 
estimado entre US$5 e US$28, dependendo do país (HUTTON; HALLER, 2004). 
Para fazer frente às necessidades de investimento, os governos têm adotado modelos  
que levam a uma maior participação do setor privado na oferta de serviços públicos, por meio 
das privatizações, das concessões e das parcerias público-privadas. Esses modelos se 
disseminaram pela grande maioria dos países, tornando-se uma prática generalizada e 
relevante dentro do processo de reforma do setor público, intensificado a partir da década de 
oitenta. 
Neste artigo são desenvolvidas quatro análises complementares com o objetivo de 
verificar se a gestão privada dos serviços de saneamento tem apresentado desempenho 
superior comparativamente à gestão pública, em termos: operacionais, administrativos e 
econômico-financeiros. Além disso, é avaliada a disposição para investir e o atingimento da 
meta de universalização dos serviços. Para tanto, utilizou-se uma base dados de 1.203 
prestadores desses serviços no Brasil entre 2000 e 2010, provenientes do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento – SNIS. 
A 
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A principal contribuição do artigo é verificar se as decisões de delegação da gestão dos 
serviços de água e esgoto para o setor privado proporcionaram os resultados esperados, tendo- 
se em vista o objetivo de universalização dos serviços. Outra contribuição é provocar a 
discussão sobre métricas de desempenho que poderão vir a ser utilizadas em revisões 
periódicas de tarifas e em renegociações de contratos. 
Este artigo está organizado em cinco seções, incluindo esta Introdução. Na segunda 
seção, é feita a revisão da literatura sobre o tema. A terceira seção apresenta a metodologia e, 
na quarta seção, são apresentados os resultados da pesquisa. Na quinta seção, encontram-se as 
conclusões do trabalho. 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 CONCESSÕES E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 
Segundo Evans et al. (2004), a introdução do setor privado na prestação de serviços de 
água urbana proporciona uma oportunidade única para abordar uma política econômica de 
serviços para as comunidades pobres e informais. Para Guasch et al. (2007), a partir dos anos 
oitenta, iniciou-se a tendência nos países da América Latina e Caribe de transferir a prestação 
de serviços públicos à iniciativa privada, decorrente da necessidade realizar investimentos em 
infraestrutura, da escassez de recursos públicos e do pressuposto da maior eficiência do setor 
privado. Essas transferências assumiram diversas formas, como os contratos de gestão, de 
concessão, ou privatizações. 
Segundo Silvestre (2012), o racional da mudança da provisão dos serviços do setor 
público para o setor privado tem sua gênese na crença de que haveria mais eficiência e 
produtividade e foco nas necessidades dos usuários, quando aquele último fosse responsável 
pelos serviços. Segundo Bennett (2001), as empresas privadas por atuarem em busca de lucros 
tenderiam sempre a aumentar sua produtividade, obtendo desempenho superior. 
Deve-se reconhecer que parte da menor eficiência do setor público decorre das  
restrições emanadas das normas regulatórias impostas ao administrador público, ou da 
inexistência de uma estrutura de incentivos que induza o funcionalismo público a atingir  
metas mais elevadas de forma consistente. Além disso, Mello (apud SHINOHARA;  
SAVOIA, 2008, p. 4) cita também o custo de agência do setor público, cuja governança torna- 
se mais complexa devido à existência de um terceiro agente, os políticos, que priorizam a 
maximização de seus orçamentos, ao invés da eficiência, em razão do prestígio político que 
isto acarreta. 
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No entanto, conforme apontam Ruester e Zschille (2010), não há consenso sobre a 
melhor forma maneira de se alcançar este objetivo dentre as diversas modalidades: parcerias- 
público privadas, concessões ou privatizações. Isso se deve às diferenças entre os países na  
sua legislação, práticas e instituições que levam a resultados diferentes entre os países. 
Em resumo, os prestadores privados apresentam, como vantagens: (i) seu maior acesso 
aos capitais necessários para a realização dos investimentos, haja vista a situação fiscal de 
estados e municípios que os torna incapazes de obter crédito; (ii) inserção em ambiente legal e 
normativo mais flexível, sem as amarras da Lei das Licitações, o que confere ao setor privado 
maior agilidade na gestão do negócio; (iii) relações trabalhistas sem as ineficiências do setor 
público, o que lhe permite maior capacidade para alcançar eficiência; (iv) inexistência do 
custo de agência do setor público; (v) acesso aos recursos – humanos e materiais – para  
buscar novas tecnologias, que irão acarretar em melhoria nos serviços prestados; (vi) sua 
motivação pelos ganhos de eficiência; e (vii) a competitividade do processo licitatório, que 
contribui para a modicidade tarifária. 
Deve-se considerar que a prestação de serviços públicos representa a concessão de 
exploração de um monopólio, e sua entrega à iniciativa privada deve garantir que o agente 
mantenha a qualidade dos serviços e a modicidade tarifária. Da Motta e Moreira (2006), que 
pesquisaram o poder monopolista dos prestadores de serviço entre 1998 e 2002, obtiveram 
evidências de que, na ausência de incentivos para a elevação da eficiência, os prestadores 
relevam a produtividade e aplicam maiores tarifas. 
A necessidade de regulação no setor e adequada prestação de contas é salientada por 
diversos autores, como Locussol (2006), Kessides (2004), e Brocklehurst e Janssens (2004). 
Nesse sentido, é oportuno citar a recomendação do Banco Mundial, na qual a regulação 
pertinente ao abastecimento de água deve atingir três metas, de cunho econômico e de bem- 
estar social: (i) eficiência na produção e no fornecimento de água, ao menor custo possível; 
(ii) equidade no acesso a toda a população, a preços acessíveis e com serviço de qualidade;   e 
(iii) sustentabilidade sob o ponto de vista ambiental, minimizando os danos aos recursos 
naturais (KESSIDES, 2004). 
Cumpre notar que a delegação dos serviços de saneamento básico a agentes privados 
não é isenta de riscos. A título de exemplo, o Uruguai, que havia iniciado a privatização do 
setor em 1993, voltou atrás uma década depois devido à piora percebida da qualidade da água 
e às elevadas tarifas impostas à população. Esses fatos levaram à promulgação, em 2004, de 
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uma lei que estabeleceu ser a prestação desses serviços uma atribuição exclusiva da 
administração pública (BORRAZ et al., 2013). 
Faz-se necessário, portanto, verificar se as concessões e PPPs têm apresentado 
benefícios concretos para a sociedade, e se essa atividade tem sido conduzida pelas empresas 
privadas de forma mais eficiente. Dessa forma, a justificativa deste trabalho reside na 
investigação da existência de benefícios ao se conceder os serviços públicos de saneamento 
para o setor privado, haja vista a hipótese de seu melhor desempenho, inclusive, para 
atingirem-se os objetivos de políticas públicas e de universalização. 
2.2 A EFICIÊNCIA DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DE SANEAMENTO PÚBLICOS 
E PRIVADOS 
Na literatura internacional, os resultados das comparações entre o desempenho de 
prestadores públicos e privados não são conclusivos. Walter et al. (2009) produziram uma 
ampla revisão da literatura para investigar a influência da estrutura organizacional no 
desempenho das empresas. Bhattacharyya et al. (1995 apud WALTER et al., 2009) estudaram 
221 empresas de abastecimento de água nos EUA em 1992 e concluíram que as companhias 
públicas possuem menores custos e tendem a ser mais eficientes que os prestadores privados. 
Estache and Kouassi (2002 apud WALTER et al, 2009) e Kirkpatrick et al. (2006 apud 
WALTER et al., 2009) estudaram o desempenho de companhias africanas de abastecimento 
de água por meio da função de produção de Cobb-Douglas, utilizando nos dois trabalhos  
dados similares: como variável de entrada o custo de mão de obra, de materiais, de energia, 
entre outros, e como variável de saída o volume de água produzida; o primeiro estudo apontou 
para a maior eficiência das companhias privadas, enquanto o segundo mostrou que eventuais 
diferenças não têm significância. García-Sánchez (2006 apud Walter et al., 2009) fez uma 
análise por envoltória de dados do desempenho de 24 prestadores de serviço na Espanha 
considerando como variáveis preditoras o quadro de funcionários, as plantas de tratamento, o 
custo por quilômetro; e como variáveis dependentes o volume de água produzido e o número 
de conexões; como resultado, não foram encontradas diferenças significativas entre o 
desempenho de prestadores públicos e privados. 
Renzetti e Dupont (2003), em seu estudo sobre a relação entre a origem do capital e o 
desempenho dos prestadores de serviços de saneamento nos EUA, Reino Unido e França, não 
obtiveram evidências fortes de que os prestadores privados superam o desempenho dos 
prestadores públicos. 
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Saal et al. (2007), estudaram 10 prestadores de serviço de abastecimento de água e 
saneamento no Reino Unido entre 1985 e 2000, e concluíram que a eficiência não decorre 
apenas da origem do capital, mas também do regime regulatório. Após a privatização do setor 
a eficiência diminuiu, devido às mudanças decorrentes da própria privatização combinadas 
com a política de limites de preços (price cap) menos restritiva. Com a mudança dessa  
política a partir de 1994, esses limites se alteraram, e a maioria das perdas de eficiência foi 
recuperada. 
Brocklehurst e Janssens (2004), ao estudarem os contratos com o setor privado em 
países do Centro e do Oeste da África, relacionaram o período decorrido do inicio dos 
contratos de PPP com a quantidade de funcionários dedicados, por 1000 ligações de água, e 
verificaram significativa redução nos quadros de pessoal, em que pesem as distorções 
decorrentes de ligações clandestinas e a dificuldade de medição dos serviços. 
No Brasil, Tupper e Resende (2004) realizaram estudo sobre eficiência e regulação, 
analisando 20 companhias estaduais entre 1996 e 2000, por meio de análise por envoltória de 
dados (DEA). Constatou-se que o desempenho é uma função das perdas de água do sistema e 
da densidade dos serviços de abastecimento de água, dada pela relação entre a população 
atendida e a extensão da rede de abastecimento. A conclusão é que parâmetros dessa natureza 
devem ser considerados na implantação de mecanismos de incentivo à competição. 
Sabbioni (2008), ao examinar a eficiência dos prestadores de serviços de saneamento do 
Brasil entre 2000 e 2004, concluiu que as companhias estaduais, de âmbito regional, têm os 
menores custos específicos, o que decorre da economia de escala. Além disso, os operadores 
privados locais têm custos específicos semelhantes aos das empresas públicas locais,  
enquanto os demais prestadores públicos locais têm os maiores custos específicos. 
Ferro et al. (2014) estudaram a estrutura de custos dos prestadores de serviço de 
saneamento entre 2003 e 2010 e comentam que a independência administrativa não é 
relevante para explicar a estrutura de custos, mas a origem do capital sim, já que as empresas 
privadas têm menor custo de estrutura. Ainda segundo os autores, as operadoras 
independentes têm melhor gestão de custos e capacitação profissional; em contrapartida, as 
dependentes têm subsídios, como espaço de escritório, informática, administração, e outros. 
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3 METODOLOGIA 
Os objetivos da pesquisa e a metodologia empregada estão sintetizados no Quadro 1. 
 
Tópico Aspecto 
pesquisado 
Problema de pesquisa Indicadores utilizados Metodologia utilizada 
1 Análise de 
desempenho 
Investigar quais 
prestadores apresentam 
melhor desempenho, sob a 
ótica econômico-financeira 
e operacional, de acordo 
com sua natureza jurídica. 
Índices de consumo, de 
perdas, de 
produtividade, de 
desempenho 
financeiro, de acesso 
aos serviços, etc. 
Estatísticas descritivas e o 
comparativo entre os 
índices médios de 2010 
dos prestadores de 
serviços. 
2 Disposição 
para investir 
Investigar quais os 
prestadores de serviço que 
mais investem. 
Montantes investidos 
nas concessões no 
quinquênio 
compreendido entre 
2006 e 2010. 
Estatísticas descritivas e o 
comparativo entre os 
investimentos realizados 
no período analisado. 
3 Universaliza- 
ção dos 
serviços 
Investigar quais 
prestadores tem logrado 
maior sucesso na 
universalização dos ser- 
viços. 
Evolução dos índices 
de acesso aos serviços 
entre 2005 e 2010. 
Estatísticas descritivas e o 
comparativo entre a varia- 
ção dos índices entre 2005 
e 2010. 
4 Capacidade de 
comunicar ga- 
nhos de produ- 
tividade 
Investigar quais 
prestadores têm melhores 
condições de comunicar 
ganho de produtividade à 
tarifa. 
Tarifas públicas de 
saneamento e índices 
de produtividade. 
Análise de Painel Estático, 
para o município e para o 
ano das informações 
(2000, 2005 e 2010). 
Quadro 1 – Resumo dos objetivos de pesquisa 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Nos tópicos 1, 2 e 3, a verificação da significância das diferenças entre as médias das 
variáveis agrupadas por natureza do prestador de serviço utilizará o teste ANOVA, cujo 
emprego está condicionado à normalidade das variáveis (HAIR JUNIOR et al., 2009; p. 322); 
caso contrário será utilizado o teste de Kruskal Wallis. O teste de normalidade empregado foi 
o de Kolmogorov-Smirnov. 
As regressões do tópico 4 tem como objetivo verificar a correlação entre tarifa e os 
índices de produtividade, de acordo com a natureza jurídica do prestador de serviços. A 
variável dependente será a tarifa, e as variáveis explicativas serão os índices de produtividade 
selecionados, individualmente. Não se considerou mais de um índice por regressão dada a 
colinearidade existente entre os mesmos. Foram criadas variáveis dummies para identificar 
setor público e sociedades de economia mista. 
O modelo utilizado é o painel estático, indexado pelo ano e pelo município. Foi 
empregado o teste de Hausman para a escolha entre painel com efeitos fixos ou com efeitos 
aleatórios. Diversos municípios não possuem informações para todos os anos pesquisados, 
configurando um painel desequilibrado (STOCK; WATSON, 2004, p.186). Os maiores 
coeficientes de regressão indicam que a tarifa praticada por aquele prestador encontra maior 
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explicação em sua estrutura de custos, o que abre a possibilidade de repartir ganhos de 
produtividade com a população atendida. A existência de significância para os coeficientes 
será verificada pelo teste de Wald. A regressão utilizada é apresentada abaixo: 
                                                                        (1) 
Em que: 
Tarifa refere-se à tarifa de água e de esgoto praticada no município. 
Vartest é o índice de produtividade testado. 
D2 é a dummy para setor público, abrangendo a administração direta, autarquias e 
empresas públicas. 
D3  é a dummy para sociedade de economia mista, com administração pública e privada. 
 
é o intercepto. 
 
b1 é o coeficiente de declividade de Vartest. 
 
a2 e a3 são os coeficientes relativos a D2 e D3, isto é, o intercepto adicional relativo a 
estas dummies. 
b2 e b3 são os coeficientes das interações entre Vartest e as dummies D2 e D3 e 
representam a declividade adicional sobre a dos prestadores privados. Junto com b1, irão 
fornecer resposta à questão de pesquisa. 
A interação entre uma variável dummy e uma variável independente contínua é utilizada 
com o objetivo de verificar a declividades associada à dummy (WOOLDRIDGE, 2012, p.  
226; STOCK; WATSON, 2004, p. 150). Dessa forma, como se pretende medir a correlação 
entre um dado índice de produtividade e a tarifa praticada para cada setor (público, privado, 
economia mista), os coeficientes das variáveis de interação fornecerão a resposta pretendida. 
A análise realizada inclui apenas dados relativos ao abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. Não fazem parte do escopo deste trabalho os serviços de tratamento de 
resíduos sólidos, limpeza e sistemas e coleta de águas pluviais, embora eles sejam incluídos  
na definição de saneamento básico da Lei 11.445/2007, que é o marco regulatório do setor. 
Todas as informações foram extraídas do SNIS, que relacionam o prestador titular dos 
serviços (Tabela 1). Em algumas situações, o SNIS omite a identificação do concessionário 
privado, e relaciona apenas o ente público concedente dos serviços. 
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Tabela 1 - Número de Registros no SNIS – Serviços de Abastecimento de Água e Esgoto 
 
Natureza jurídica do prestador dos serviços  Ano  
 2000 2005 2010 
Administração pública direta 25 107 700 
Autarquia 145 251 406 
Empresa privada 13 25 54 
Empresa pública 1 6 5 
Organização social - - 3 
Sociedade de economia mista com administração privada 1 1 2 
Sociedade de economia mista com administração pública 32 32 33 
Total Geral 217 422 1203 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores.    
4 ANÁLISE DE RESULTADOS 
As informações do SNIS remontam a 1995 e dependem do esforço e vontade dos 
municípios e prestadores de serviço para alimentar sua base de dados. Como apresentado na 
Tabela 1, o número de registros de municípios em 2000 corresponde a uma fração de 1/6 do 
quantitativo de 2010, o que evidencia o processo evolucionário da construção desta base de 
dados. 
Na Tabela 2, são apresentadas as receitas dos prestadores de serviços. 
 
Tabela 2 - Receita Operacional dos Prestadores em 2010, Quanto à sua Natureza Jurídica 
 
Natureza jurídica Receita 
operacional direta 
total (R$/ano) 
Nº de 
prestadores 
Receita 
operacional 
média (R$) 
Administração pública direta 297.301.844 700 425.325 
Autarquia 4.112.486.092 406 10.154.287 
Empresa privada 1.459.212.374 54 27.022.451 
Empresa pública 125.097.727 5 25.019.545 
Organização social 631.204 3 210.401 
Economia mista c/ administração privada 
Economia mista c/ administração pública 
1.513.584.745 
23.414.831.787 
2 
33 
756.792.373 
709.540.357 
Total Geral 30.923.145.773 1203 25.747.832 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
Os prestadores podem ter abrangência local, microrregional ou regional. A Tabela 3 
fornece o perfil dos prestadores quanto à abrangência e o percentual das receitas operacionais 
diretas. Em geral, as sociedades de economia mista têm abrangência regional. As demais 
naturezas jurídicas têm caráter eminentemente local. 
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Tabela 3 - Abrangência dos Prestadores de Serviço – 2010 
 
Natureza jurídica Abrangência 
Local Microrregional Regional 
Nº de 
Prestadores 
% das 
Receitas 
Nº de 
Prestadores 
% das 
Receitas 
Nº de 
Prestadores 
% das 
Receitas 
Administração pública direta 700 100,0%     
Autarquia 402 99,4% 3 0,5% 1 0,1% 
Empresa privada 50 79,4% 3 8,9% 1 11,8% 
Empresa pública 4 95,6%   1 4,4% 
Organização social 3 100,0%     
Economia mista com adm. privada 1 0,2%   1 99,8% 
Economia mista com adm. pública 10 4,1%   23 95,9% 
Total Geral 1170 21,4% 6 0,5% 27 78,1% 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
4.1 ANÁLISE DO DESEMPENHO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DE 
SANEAMENTO 
Inicialmente, será tratada a questão de pesquisa número 1, que consiste em um 
comparativo direto entre os índices do SNIS, que refletem o desempenho dos prestadores de 
serviço sob as óticas econômica, financeira, administrativa e operacional. Para efeitos de 
comparativo entre os índices médios, serão utilizadas apenas as informações de 2010. O 
Quadro 2, a seguir, mostra quais índices foram utilizados, e com que propósito. 
 
Índice Propósito de sua utilização 
IN004 - Tarifa média praticada 
Verificar se a concessão dos serviços para as 
empresas privadas resultam em maiores tarifas. 
IN012 - Indicador de desempenho financeiro  
 
Verificar se as empresas privadas têm melhor 
capacidade de gestão do que as entidades 
públicas, sob a ótica administrativo-financeira. 
IN019 - Índice produtividade: economias ativas p/ pessoal total 
IN029 - Índice de evasão de receitas 
IN050 - Índice bruto de perdas lineares 
IN054 - Dias faturamento comprometidos c/ contas a receber 
IN102 - Índice de produtividade de pessoal total 
IN064 - Margem operacional com depreciação Verificar se a empresa privada é capaz de auferir 
retornos superiores ao das entidades públicas. IN066 - Retorno sobre o patrimônio líquido 
IN015 - Índice de coleta de esgoto  
Verificar se o serviço prestado pelas empresas 
privadas é superior àquele oferecido pelas 
entidades públicas. 
IN016 - Índice de tratamento de esgoto 
IN046 - Índice de esgoto tratado referido à água consumida 
IN055 - Índice de atendimento total de água 
IN057 - Índice de fluoretação de água 
Quadro 2 - Indicadores utilizados e propósito da análise 
A Tabela 4 apresenta as estatísticas descritivas dos índices elencados, bem como o teste 
de Kolmogorov-Smirnov, que rejeitou a normalidade para todas as variáveis. Dessa forma, a 
significância entre as diferenças entre as médias não poderá se basear no teste ANOVA, e sim 
no teste de Kruskal Wallis. 
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Tabela 4 – Estatísticas Descritivas e Teste de Normalidade dos Índices Utilizados 
 
Índice Nº Obs. Parâmetros normais  Diferenças extremas Kolmogoro 
v-Smirnov 
Z 
Sig. (2 
caudas) Média Desvio- 
Padrão 
Absolu 
to 
Positivo Negativo 
IN004 862 1,159 0,822  0,079 0,077 -0,079 2,330 0,000 
IN012 1196 84,158 61,172  0,100 0,100 -0,084 3,470 0,000 
IN019 1114 343,090 443,287  0,242 0,242 -0,233 8,067 0,000 
IN029 977 3,753 19,410  0,287 0,287 -0,260 8,984 0,000 
IN050 978 19,701 26,949  0,232 0,146 -0,232 7,267 0,000 
IN054 784 100,449 177,828  0,286 0,219 -0,286 8,010 0,000 
IN102 1160 328,079 438,814  0,243 0,243 -0,237 8,282 0,000 
IN064 89 18,700 33,192  0,154 0,154 -0,120 1,453 0,029 
IN066 86 12,643 256,950  0,324 0,286 -0,324 3,002 0,000 
IN015 525 66,890 28,774  0,223 0,091 -0,223 5,119 0,000 
IN016 611 51,226 46,372  0,249 0,232 -0,249 6,154 0,000 
IN046 524 32,999 35,725  0,193 0,193 -0,178 4,408 0,000 
IN055 985 79,305 20,512  0,156 0,156 -0,126 4,912 0,000 
IN057 836 59,168 46,043  0,264 0,248 -0,264 7,621 0,000 
A Tabela 5 apresenta os índices médios obtidos de acordo com a natureza jurídica dos 
prestadores de serviço, o teste de Kruskal Wallis e a classificação das empresas privadas 
relativamente ao índice analisado. 
Tabela 5 - Índices Médios Observados - 2010 
 
Índice   N atureza jurídi ca   Sig. H0 Classifi cação das 
Adm. Autar- Empresa Empresa Organi-       Economia mista  (*1) empresas privadas 
Pública 
Direta 
quia Privada Pública zação 
Social 
Adm.  Adm. 
Privada Pública 
 Geral Relevantes 
(*2) 
Nº obs. 700 406 54 5 3 2 33 - - - - 
IN004 0,84 1,26 1,89 1,34 2,11 5,43 2,21 0,000 Rejeita 4ª 3ª 
IN012 61,45 114,58 130,80 146,13 167,82 112,71 93,38 0,000 Rejeita 3ª 1ª 
IN019 411,28 241,31 303,07 286,51 126,29 280,02 342,68 0,000 Rejeita 3ª 3ª 
IN029 6,03 0,06 7,77 14,56 0,00 -0,13 8,42 0,000 Rejeita 5ª 3ª 
IN050 13,92 25,42 16,58 13,18 2,66 17,14 41,22 0,000 Rejeita 4ª 2ª 
IN054 100,55 100,63 71,23 88,00 2,00 50,00 155,34 0,000 Rejeita 3ª 1ª 
IN102 402,41 222,49 257,10 246,77 125,12 225,77 267,57 0,000 Rejeita 3ª 3ª 
IN064   32,65 -17,32 0,00 -21,65 3,85 0,001 Rejeita 1ª 1ª 
IN066   14,93 25,34 -111,11 57,64 9,07 0,322 Aceita - - 
IN015 69,70 67,51 70,05 54,37  61,09 41,79 0,000 Rejeita 1ª 1ª 
IN016 42,94 55,14 80,23 51,27  99,24 68,60 0,000 Rejeita 2ª 1ª 
IN046 32,83 31,60 55,28 20,96  60,62 25,59 0,006 Rejeita 2ª 1ª 
IN055 76,71 82,86 79,18 81,92 57,90 45,77 77,42 0,032 Rejeita 3ª 2ª 
IN057 45,29 73,34 62,76 62,58 43,25 94,00 57,04 0,000 Rejeita 3ª 2ª 
Notas:            
a) IN004, IN029, IN050 e IN054 tem classificação inversa, isto é, o menor índice é o mais desejável. 
b) (*1) H0 representa a hipótese de que as observações sejam estatisticamente iguais. 
c) (*2) Exclui empresas públicas, organizações sociais e sociedades de economia mista com administração 
privada, devido à irrelevância do número de prestadores assim classificados. 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
Tomando-se como referência a classificação em que foram excluídas as naturezas 
jurídicas menos significativas, constata-se que os prestadores privados situam-se na primeira 
ou segunda posição em 9 situações de 14 possíveis, o que evidencia o seu desempenho 
diferenciado nos aspectos avaliados. Os prestadores privados têm melhor desempenho 
financeiro, têm cobrança mais eficiente, têm maior margem operacional; ao mesmo tempo, as 
concessões  que  administram  fornecem  serviços  mais  abrangentes  em  termos  de  coleta e 
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tratamento de esgoto e são os segundos no tocante ao abastecimento e tratamento de água. Por 
outro lado, ficam em terceiro lugar em termos de tarifa praticada. Curiosamente, ficam apenas 
com a terceira colocação nos índices de produtividade de pessoal, seja quando se pede 
produtividade com base no número de economias ativas (IN019), seja com base no número de 
ligações de água e esgoto (IN102). 
4.2 DISPOSIÇÃO PARA INVESTIR 
Uma das razões para conceder os serviços ao setor privado reside na sua disposição para 
realizar novos investimentos, haja vista sua capacidade para captar recursos. Logo, um dos 
  p c o          m  nv     g do  é: “O p  c    o p  v do, d      o,  nv      m   ?”. 
 
A Tabela 6 apresenta as informações disponíveis sobre os investimentos realizados no 
último quinquênio da década passada (2006 a 2010 inclusive) com distinção acerca da fonte 
dos recursos (prestador de serviços, município ou governo do estado). Nota-se que, quando o 
prestador do serviço é uma empresa privada, os recursos públicos investidos são praticamente 
inexistentes. 
Tabela 6 - Investimentos Realizados em Saneamento Básico - 2006 a 2010 
Natureza jurídica Realizados pelo 
prestador de 
serviços 
Realizados 
pelo(s) 
município(s) 
Realizados 
pelo estado 
Investimento 
Total 
 
R$ % R$ % R$ % 
Administração pública direta 381.889 94,8 0 0,0 21.125 5,2 403.014 
Autarquia 3.844.585 93,8 196.854 4,8 59.198 1,4 4.100.637 
Empresa privada 1.416.996 99,4 8.862 0,6 0 0,0 1.425.858 
Empresa pública 134.423 100,0 0 0,0 0 0,0 134.423 
Organização social 47.192 100,0 0 0,0 0 0,0 47.192 
Economia mista c/ administração privada 1.920.931 100,0 0 0,0 0 0,0 1.920.931 
Economia mista c/ administração pública 22.137.94 96,0 30.853 0,1 895.425 3,9 23.064.224 
 5       
Total Geral 29.883.96 96,1 236.570 0,8 975.748 3,1 31.096.280 
 2       
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
Em termos de montante investido, as sociedades de economia mista são as que mais 
investem. Essas companhias têm grande dimensão, com receitas operacionais médias  da 
ordem de R$ 700 milhões (Tabela 2), e que administram o saneamento básico das grandes 
capitais. Esse comparativo deve ser relativizado quanto à população do município. A Tabela 7 
faz esse ajuste, apresentando o investimento per capita realizado pelo prestador de serviço. 
Por esse critério, as empresas privadas ocupam o segundo lugar entre as que mais investem, 
atrás apenas das sociedades de economia mista com administração privada. 
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Tabela 7 - Investimento Médio per capita Realizado pelo Prestador de Serviços 
Natureza jurídica Ano de referência 
 2006 2007 2008 2009 2010 Média 
Geral 
Administração pública direta 19,08 20,63 22,40 22,97 23,46 22,24 
Autarquia 11,00 19,11 18,77 17,16 18,86 17,10 
Empresa privada 50,85 29,60 27,36 24,04 30,87 32,22 
Empresa pública 24,38 20,07 6,31 9,81 41,99 20,80 
Organização social - - 1,77 10,67 2,69 6,45 
Economia mista c/ administração privada 55,01 37,28 32,98 31,50 41,06 39,57 
Economia mista c/ administração pública 19,12 16,94 27,40 33,61 36,72 26,70 
Total Geral 16,94 20,22 20,88 20,64 22,47 20,50 
Notas:       
a) Foram consideradas apenas as situações em que o investimento realizado no ano diferia de zero. 
b) O teste de Kolmogorov-Smirnov apresentou Z = 22,67, ou Sig,= 0,00; logo, deve-se rejeitar a normalidade. 
c) O teste de Kruskal Wallis da variável investimento médio per capita, agrupado pela variável natureza jurídica 
do prestador rejeita a hipótese de que as populações sejam iguais, com significância de 0,0001. 
d) Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
Do exposto, pode-se afirmar que as empresas privadas investem mais, por habitante, do 
que todas as outras naturezas jurídicas, exceto as sociedades de economia mista com 
administração privada. 
4.3 UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Dentro do espírito da Lei 11.445/2007 de garantir o acesso à população aos serviços de 
saneamento, justifica-se avaliar se os prestadores de serviço privado tem apresentado maior 
desempenho, relativamente aos prestadores públicos, no atingimento desta meta. 
A análise do acesso aos serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos 
considerou três índices, a saber: 
- IN015 – Índice de coleta de esgoto 
- IN046 – Índice de esgoto tratado referido à água consumida 
- IN055 – Índice de atendimento total de água 
 
A Tabela 8 apresenta a média dos indicadores mencionados. O índice de atendimento de 
água situava-se em torno de 83% no ano de 2005, o que significa haver pouco espaço para 
crescimento do acesso a esses serviços. Já o indicador de coleta de esgoto indica valores 
próximos a 60% em 2005, o que representa um caminho mais longo até o atingimento da 
universalização dos serviços. No tocante ao tratamento de esgoto, a deficiência é maior ainda, 
situando-se o correspondente índice em 23%, na média dos municípios. 
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Tabela 8 - Índices de Atendimento, por Natureza Jurídica do Prestador 
 
Natureza jurídica IN015  IN046  IN055 
2005 2010 2005 2010 2005 2010 
Administração pública direta 55,91 69,70  18,77 32,83  81,76 76,71 
Autarquia 65,79 67,51  24,24 31,60  84,07 82,86 
Empresa privada 55,01 70,05  21,61 55,28  83,50 79,18 
Empresa pública 81,08 54,37  25,73 20,96  93,02 81,92 
Economia mista c/ administração 
privada 
50,62 61,09  47,71 60,62  85,84 87,92 
Economia mista c/ administração 39,40 41,79  24,37 25,59  78,63 77,42 
pública       
Organização social      57,90 
Média Geral 60,29 66,89  23,30 33,00  83,17 79,30 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
O crescimento do acesso aos serviços será medido confrontando-se os índices de 2005 
com aqueles medidos para 2010. Dessa forma, foram criadas três variáveis: 
- DIN015: diferença do índice de coleta de esgoto entre 2005 e 2010; 
- DIN046: diferença do índice de tratamento de esgoto referido à agua consumida entre 
2005 e 2010; 
- DIN055: diferença do índice de atendimento total de água entre 2005 e 2010. 
 
Os resultados são apresentados na Tabela 9. 
 
Tabela 9 – Evolução Média do Acesso aos Serviços, por Natureza Jurídica do Prestador 
 
Natureza jurídica DIN015 
Coleta de esgoto 
DIN046 
Tratamento de 
esgoto 
DIN055 
Atendimento 
de água 
Administração pública direta 3,10 5,75 -3,58 
Autarquia 2,19 9,13 -0,90 
Empresa privada 26,28 39,36 -0,73 
Empresa pública -4,89 10,60 -3,12 
Economia mista c/ administração 
privada 
10,47 12,91 2,08 
Economia mista c/ administração 
pública 
-2,01 -0,53 -2,76 
Notas: 
a) Desprezados os registros em que ocorreu a mudança da natureza do prestador, ou em que os índices IN015, 
IN046 ou IN055 não apresentavam números válidos em 2005 e 2010. 
b) O teste de Kolmogorov-Smirnov apresentou significâncias de 0,003, 0,000 e 0,009 para as variáveis DIN015, 
DIN046 e DIN055, respectivamente. Logo, em todos os casos deve-se rejeitar a normalidade. 
c) O teste de Kruskal Wallis para as variáveis DIN015 e DIN046, agrupadas pela natureza jurídica do prestador, 
rejeita a hipótese de que as médias sejam iguais, com significâncias de 0,013 e 0,000, respectivamente. O 
mesmo teste aceita a hipótese de que igualdade das médias para a variável DIN055 com significância de 
0,634. 
Fonte: SNIS. Elaborado pelos autores. 
 
No tocante ao abastecimento de água, não existe significância para a diferença entre o 
crescimento dos índices dos diferentes tipos de prestadores, o que se justifica pelo já   elevado 
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nível de atendimento em 2005. No entanto os prestadores de serviço privados proporcionaram 
o maior crescimento dos índices relacionados à coleta e tratamento de esgotos. Fica evidente, 
portanto, que os administradores públicos devem considerar a possibilidade de delegar ao 
parceiro privado a prestação dos serviços de coleta e tratamento de esgoto, visando ao 
atingimento da meta de universalização dos serviços de que trata a Lei 11.445/2007. 
4.4 CAPACIDADE DE COMUNICAR GANHOS DE PRODUTIVIDADE 
A licitação para a contratação de um agente privado visando a prestação de serviços 
públicos é um processo competitivo, fazendo com que esse agente reduza seus preços até o 
limite do retorno pretendido e obrigando-o à constante busca de produtividade e redução de 
custos. A administração pública não tem essa motivação, pois prioriza a burocracia, a 
hierarquia e os processos administrativos. É de se esperar que as tarifas praticadas por 
prestadores privados sejam mais correlacionadas à estrutura de custos que as tarifas de 
prestadores públicos. 
Os ganhos de produtividade das concessões abre a possibilidade de redução das tarifas 
públicas. Com base nisso, algumas agências reguladoras, entre as quais a ARSESP (2013), 
têm adotado nos contratos um fator de produtividade, também denominado Fator X, cujo 
objetivo consiste em partilhar estes ganhos com a população atendida; dessa forma, esse fator 
é um redutor da tarifa praticada. 
Se a relação entre tarifas e um determinado índice de produtividade for inelástica, a 
possibilidade de se transferir benefícios ao usuário dos serviços é limitada e haveria outras 
explicações para o nível praticado de tarifa. Considere-se, como exemplo, a situação em que 
os serviços de saneamento são desempenhados pela administração pública direta e que parte 
da arrecadação com os serviços é utilizada para custear outros gastos públicos; logo, outros 
fatores que explicariam o nível tarifário praticado que não os custos incorridos pelo serviço de 
saneamento básico. 
Cumpre notar que alguns índices são diretamente proporcionais à tarifa, como aqueles 
indicativos de despesas e perdas. Nessa categoria estão os índices IN003, IN008, IN026, 
IN027, IN029 e IN060. Já outros são inversamente proporcionais à tarifa, como os índices de 
produtividade e escala. Os índices IN017, IN019, IN048, IN102 enquadram-se nessa 
categoria. As tabelas a seguir trazem essa indicação. 
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Os painéis estáticos foram processados com efeito fixo e com efeito aleatório. A Tabela 
10 apresenta o teste de Hausman, que indicou o modelo com efeito fixo como o  mais 
indicado. 
Tabela 10 – Teste de Hausman 
 
Nº 
Regr 
. 
Variável independente estudada (Vartest) 
c2 Prob>c
2
 
Índices diretamente proporcionais à tarifa 
1 IN003 - Despesa total com os serviços por m3 faturado 40,76 0,0000 
2 IN008 - Despesa média anual por empregado 25,12 0,0000 
3 IN026 - Despesa de exploração por m3 faturado 48,99 0,0000 
4 IN027 - Despesa de exploração por economia 38,93 0,0000 
5 IN029 - Índice de evasão de receitas 13,83 0,0167 
6 IN060 - Índice de despesas por consumo de energia elétrica (água + esgotos) 17,44 0,0037 
 Índices inversamente proporcionais à tarifa   
7 IN017 - Consumo de água faturada por economia 21,04 0,0008 
8 IN019 - Índice de produtividade: economias ativas por pessoal total (equiv.) 63,80 0,0000 
9 IN048 - Índice produt.: empregados próprios por 1000 ligações (água + 89,51 0,0000 
 esgotos)   
10 IN102 - Índice de produtividade de pessoal total (equivalente) 40,84 0,0000 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
A Tabela 11 apresenta os coeficientes do painel estático com efeitos fixos entre os 
índices de produtividade ou de despesas (as variáveis explicativas), pela tarifa praticada de 
água e esgoto (IN004), a variável dependente. Foram introduzidas a dummy D2, 
representativa da administração pública direta, autarquias e empresas públicas; e a dummy D3, 
relativa às sociedades de economia mista com administração pública e privada. Como o 
objetivo da tabela é verificar a correlação entre um dado índice de produtividade e o valor da 
tarifa, as informações de interesse nessas regressões são os coeficientes das variáveis de 
interação b2 e b3, e não as constantes a2  e a3. 
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Tabela 11 - Coeficientes de Regressão entre os Índices de Produtividade e a Tarifa Praticada 
Variável dependente: tarifa praticada – IN004 
Nº  Vartest Coeficientes R2 Prob. 
 
 
 
Teste 
reg. Vartest 
(b1) 
D2 ´ 
Vartest 
(b2) 
D3 ´ 
Vartest 
(b3) 
Const. 
(a1) 
D2 
(a2) 
D3 
(a3) 
F de 
Wald 
b2=b3 
  3  
Índices diretamente proporcionais à tarifa 
1 IN003 0,9118*** -0,0085 -0,1596* 0,1764 -0,0410 -0,0502 
 (0,000) (0,917) (0,061) (0,224) (0,788) (0,790) 
2 IN008 0,00006*** -0,00003*** -0,00003*** -0,1917 0,6481*** 0,6224** 
 (0,000) (0,000) (0,000) (0,343) (0,002) (0,015) 
3 IN026 1,1457*** -0,2046** -0,2613** 0,1213 0,0367 0,0275 
 (0,000) (0,049) (0,018) (0,430) (0,820) (0,889) 
4 IN027 0,0067*** -0,0020** -0,0022** 0,0983 0,1765 0,0788 
 (0,000) (0,018) (0,012) (0,652) (0,442) (0,776) 
5 IN029 -0,0142** 0,0151** 0,0117 1,7146*** -0,6886*** -0,6584** 
 (0,022) (0,017) (0,136) (0,000) (0,004) (0,037) 
6     IN060      0,3333 -0,1551 -0,0629         1,1619*** -0,1030       -0,1236 
 
(0,585) (0,802) (0,942) (0,000) (0,749) (0,800) 
Índices inversamente proporcionais à tarifa 
 
7     IN017     -0,1002***      0,0757***      -0,0109         3,0878*** -1,6273*** -0,0240        0,211  0,000    0,000 
 
(0,000) (0,008) (0,767) (0,000) (0,002) (0,973) 
8     IN019     -0,0027**        0,0030**         0,0077***   2,2812*** -1,3462*** -2,5015***  0,031  0,000    0,000 
 
(0,044) (0,030) (0,000) (0,000) (0,004) (0,000) 
9     IN048     -0,4506***      0,3956***       0,0888         2,7084*** -1,4775*** -0,2167        0,001  0,000    0,000 
 
(0,002) (0,008) (0,594) (0,000) (0,003) (0,723) 
10    IN102     -0,0017 0,0014 0,0065***   1,9224*** -0,7963*     -1,7181***  0,084  0,011   0,002 
 
(0,233) (0,330) (0,003) (0,000) (0,076) (0,006) 
Notas: Nível de significância: (***) 1%, (**) 5%, e (*) 10%. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Com base nos resultados da Tabela 11, pode-se estabelecer uma classificação, cujo 
racional é apresentado nos exemplos a seguir: 
Regressão 4: IN0026 refere-se à despesa de exploração e deve ser diretamente 
proporcional à tarifa cobrada (maior a despesa, maior a tarifa a ser praticada). Os  coeficientes 
b1, b2 e b3 são significantes, e seus valores são iguais a 1,1457, -0,2046 e -0,2613, 
respectivamente. Conclui-se que b1 é maior que b1+b2, e que b1 é maior que b1+b3. 
Estatisticamente, b2 e b3 são iguais, pois o teste de Wald resultou em 0,3552 para a igualdade 
entre ambos. Conclui-se que o setor privado tem maiores condições de reduzir tarifas quando 
as despesas de exploração se reduzem; já o setor público vem empatado com as sociedades de 
economia mista. 
0,493 0,000 0,004 
0,219 0,000 0,166 
0,474 0,000 0,355 
0,300 0,000 0,669 
0,044 0,060 0,486 
0,012 0,545 0,883 
 
135 Pinheiro, De Angelo, Savoia 
BBR, Braz. Bus. Rev. (Port. ed., Online), 
Vitória, v. 13, n. 1, Art. 6, p. 118 - 140, jan.-fev. 2016     www.bbronline.com.br 
 
 
 
 
 
 
Regressão 9: IN004, tarifa, é inversamente proporcional a IN017, um dos índices 
relacionados à produtividade ou à escala (a maior produtividade viabiliza a redução da tarifa). 
Quando menor a declividade, maior será a possibilidade de transferir parte  dessa 
produtividade ao usuário dos serviços. Por construção, b1 reflete a declividade do  setor 
privado e a declividade dos demais setores deve ser adicionada a esta. Na Tabela 11, lê-se que 
b1 = -0,1002 e b2 = 0,0757, ambos com significância, e b3 é não significante. Logo, a 
declividade do setor público equivale a b1  + b2  = -0,0245, valor este superior à declividade de 
-0,1002 do setor privado. Como b3 é estatisticamente igual a zero, b1 + b3 é estatisticamente 
igual a b1 e presume-se que a declividade das sociedades de economia mista seja igual à do 
setor privado. Desnecessário dizer que o teste de Wald rejeita a igualdade de b2 e b3. Assim, 
pode-se concluir que, após serem classificados os setores quanto à sua capacidade de  
transferir maior redução à tarifa na hipótese do ganho de escala que o índice IN017  
representa, têm-se: em primeiro lugar, empatado o setor privado com as sociedades de 
economia mista; e em último, o setor público. 
Para as demais regressões, procede-se ao mesmo raciocínio. A Tabela 12 apresenta a 
classificação obtida pelo setor privado, setor público e pelas sociedades de economia mista, 
quanto à declividade obtida nas regressões entre tarifa e os índices de produtividade. 
Tabela 12 – Classificação dos Prestadores, Quanto à Relação 
entre Produtividade e Tarifa 
 
Nº Var Classificação 
Regr. Setor 
Privado 
Setor 
Público 
Economia 
Mista 
 
Índices diretamente proporcionais à tarifa 
1 IN003 1 2 3 
2 IN008 1 2 2 
3 IN026 1 2 2 
4 IN027 1 2 2 
5 IN029  Inconclusivo. Prob F > 0,05.  
6 IN060  Inconclusivo. Prob F >>0,05.  
Índices inversamente proporcionais à tarifa 
7 IN017 1 3 1 
8 IN019 1 2 3 
9 IN048 1 3 1 
10 IN102 1 1 3 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Dos índices relacionados a despesas e, portanto, diretamente proporcionais à tarifa 
praticada, as empresas privadas apresentaram declividades superiores àquelas observadas no 
setor público e nas empresas de economia mista para os índices IN003, IN008, IN026 e  
IN027. Para os índices IN029 (evasão de receitas) e IN060 (consumo de energia elétrica), os 
números são inconclusivos. Dos índices relacionados à produtividade ou escala e, portanto, 
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inversamente proporcionais à tarifa praticada, as empresas privadas apresentaram  
declividades maiores em módulo para o índice IN019, e compartilharam a primeira posição 
com outros setores relativamente aos índices IN017, IN048, e IN102. 
Em resumo, de dez índices avaliados, as empresas privadas apresentaram maior 
capacidade de comunicar redução de tarifa em oito situações, das quais uma empatou com o 
setor público e duas com as sociedades de economia mista. O setor público apresenta melhor 
desempenho em uma situação, empatada com o setor privado. As sociedades de economia 
mista apresentam melhor desempenho em duas situações, todas elas empatadas com os 
demais setores. Os índices IN029 e IN060 apresentam resultados inconclusivos, pois Prob.   F 
> 0,05. Pode-se afirmar, portanto, que as tarifas dos prestadores de serviço privados são mais 
explicadas pelos custos ou pelo do nível de produtividade do que as tarifas do setor público ou 
das sociedades de economia mista. 
A menor elasticidade verificada entre tarifa e ganhos de produtividade dos prestadores 
públicos está em linha com Da Motta e Moreira (2006), segundo os quais a renda do 
monopolista não estava sendo compartilhada com os usuários para o cálculo dos ganhos  
anuais de produtividade, uma vez que eles não explicam as variações tarifárias anuais. Esse 
processo de desacoplamento era mais grave para os operadores regionais, como o são as 
sociedades de economia mista. Cumpre notar que, à época (1998 a 2002), o número de 
prestadores privados era ainda insipiente. Em resumo, os testes realizados permitem as 
seguintes constatações (Quadro 3): 
 
 Aspecto pesquisado Constatação 
1 Desempenho operacional, econômica, 
financeira, administrativa, e tarifária. 
As empresas privadas ocuparam a primeira ou segunda 
posição por 11 vezes em 14 possíveis, ao se confrontar 
diretamente os índices selecionados. 
2 Disposição para investir As empresas privadas são aquelas que mais investem exceção 
feita às sociedades de economia mista com administração 
também privada. 
3 Universalização dos serviços As empresas privadas têm apresentado a maior evolução no 
sentido de alcançar a universalização dos serviços de coleta e 
tratamento de esgotos, aspecto onde o Brasil apresenta maior 
deficiência. 
4 Capacidade de comunicar ganhos de 
produtividade à tarifa praticada 
A correlação entre a tarifa pública e os índices que denotam 
produtividade foi a maior, para as empresas privadas, em 8 
vezes de 10 possíveis. Em outras palavras, o maior poder 
explicativo dos fatores de produtividade sobre a tarifa 
possibilita comunicar ganhos de produtividade que favoreçam 
o usuário dos serviços. 
Quadro3 – Constatações 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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5 CONCLUSÕES 
Este trabalho procurou avaliar, de forma abrangente, o desempenho das empresas 
privadas à frente da prestação de serviços de saneamento, comparativamente às entidades 
administradas pelo setor público. 
As evidências apontam que os prestadores privados têm melhor desempenho em uma 
série quesitos; estão entre os que mais investem, fazendo deles os líderes na busca pela 
universalização dos serviços; têm, de fato, apresentado maiores ganhos dentro da meta de 
universalização do acesso aos serviços de saneamento básico; e aparentemente oferecem a 
oportunidade de comunicar maiores reduções às tarifas decorrente de ganhos de  
produtividade, o que favorece o equacionamento do fator X nas concessões de saneamento. 
As conclusões deste trabalho podem servir de apoio e incentivo para que os 
administradores públicos considerem o setor privado como alternativa para alcançar o  
objetivo da Lei 11.445/2007, que é o de garantir para toda a população o acesso a serviços de 
saneamento básico. 
As avaliações internacionais não apresentam resultados uniformes sobre o desempenho 
das empresas do setor e questionam os resultados sociais, na medida em que, em muitos  
casos, o setor privado apresenta custos e tarifas mais altos do que o setor público. Dessa 
forma, a competição deve ser estimulada e, no caso brasileiro, a incorporação de cláusulas de 
ganho de produtividade nos contratos de concessão de saneamento básico, mesmo aqueles 
firmados há mais tempo, podem ser uma medida importante para atender o princípio de 
modicidade tarifária. 
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